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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PLENÁRIO

DECISÕES
Ação Direta de Inconstitucionalidade e

Ação Declaratória de Constitucionalidade
(Publicação determinada pela Lei nº 9.868, de 10.11.1999)

Julgamentos

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 2.220 (1)
ORIGEM : ADI - 42082 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : SÃO PAULO
R E L ATO R A : MIN. CÁRMEN LÚCIA
REQTE.(S) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
INTDO.(A/S) : ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE

SÃO PAULO
A D V. ( A / S ) : ALEXANDRE ISSA KIMURA

Decisão: Preliminarmente, o Tribunal, por unanimidade, jul-
gou prejudicada a ação direta relativamente ao item I do § 2º do art.

10, da Constituição do Estado de São Paulo. Em seguida, o Tribunal,
também por votação unânime e nos termos do voto da Relatora,
julgou procedente a ação direta para declarar a inconstitucionalidade
do art. 48 e do seu parágrafo único; da expressão "ou, nos crimes de
responsabilidade, perante Tribunal Especial", contida no caput do art.
49; dos §§ 1º e 2º do citado artigo (49), e, no § 3º, do seu item 2; e
do art. 50, todos da aludida Constituição estadual. Votou o Presidente,
Ministro Cezar Peluso. Impedido o Senhor Ministro Gilmar Mendes.
Plenário, 16.11.2011.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 3.279 (2)
ORIGEM : ADI - 84933 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : SANTA CATARINA
R E L ATO R : MIN. CEZAR PELUSO
REQTE.(S) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
INTDO.(A/S) : ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE

SANTA CATARINA

Decisão: O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto
do Relator, Ministro Cezar Peluso (Presidente), julgou procedente a
ação direta para declarar a inconstitucionalidade, com efeitos ex tunc,
da expressão "e titulares de Fundações, Autarquias, Empresas Pú-
blicas e Sociedades de Economia Mista", contida no caput do art. 41,
e das expressões "ao Governador" e "e aos titulares de Fundações,
Autarquias, Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista",
que integram o § 2º do art. 41; e para também declarar a incons-
titucionalidade, por arrastamento, da expressão "bem como os ti-
tulares de Fundações, Autarquias e Empresas Públicas, nos crimes de
responsabilidade" do art. 83, XI, b; todos da Constituição do Estado
de Santa Catarina, com a redação dada pela Emenda Constitucional
Estadual nº 53, de 04.05.2010, e pela Emenda Constitucional Estadual
nº 42, de 08.11.2005. Ausentes, neste julgamento, os Senhores Mi-
nistros Celso de Mello e Joaquim Barbosa. Plenário, 16.11.2011.

AG.REG. NA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIO-
NALIDADE 4.361

(3)

ORIGEM : ADI - 200730032238 - TRIBUNAL DE JUSTIÇA
E S TA D U A L

PROCED. : PA R Á
R E L ATO R : MIN. LUIZ FUX
AGTE.(S) : FEDERAÇÃO DAS EMPRESAS DE TRANS-

PORTES RODOVIÁRIOS DA REGIÃO NORTE
- FETRANORTE

A D V. ( A / S ) : FREDERICO COELHO DE SOUZA
AGDO.(A/S) : ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO

PA R Á

Decisão: O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto
do Relator, negou provimento ao agravo regimental. Votou o Presi-
dente, Ministro Cezar Peluso. Ausentes, neste julgamento, os Senhores
Ministros Gilmar Mendes e Joaquim Barbosa. Plenário, 16.11.2011.

Secretaria Judiciária
LUCIANA PIRES ZAVALA

Secretária

Atos do Poder Executivo
.

DECRETO No- 7.625, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2011

Discrimina ações do Programa de Acelera-
ção do Crescimento - PAC a serem execu-
tadas por meio de transferência obrigatória.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista
o disposto no art. 2º da Lei nº 11.578, de 26 de novembro de 2007,
e na proposta do Comitê Gestor do Programa de Aceleração do
Crescimento - CGPAC, de 6 de outubro de 2011,

D E C R E T A :

Art. 1o São obrigatórias as transferências aos entes federados
necessárias à execução das ações do Programa de Aceleração do
Crescimento - PAC, constantes do Anexo a este Decreto, sem pre-
juízo do disposto nos Decretos no 7.576, de 11 de outubro de 2011, no

7.488, de 24 de maio de 2011, no 7.369, de 26 de novembro de 2010,
no 7.211, de 11 de junho de 2010, no 7.157, de 9 de abril de 2010, no

7.125, de 3 de março de 2010, no 7.051, de 23 de dezembro de 2009,
no 7.025, de 7 de dezembro de 2009, no 6.982, de 14 de outubro de
2009, no 6.958, de 14 de setembro de 2009, no 6.921, de 4 de agosto
de 2009, no 6.876, de 8 de junho de 2009, no 6.807, de 25 de março
de 2009, no 6.714, de 29 de dezembro de 2008, no 6.694, de 15 de
dezembro de 2008, no 6.450, de 8 de maio de 2008, no 6.326, de 27
dezembro de 2007, e no 6.276, de 28 de novembro de 2007.

Art. 2o Compete ao órgão ou entidade da administração pú-
blica federal ao qual estiver consignada a dotação orçamentária re-
lativa à ação constante do Anexo a análise e aprovação formal do
termo de compromisso de que trata o § 1o do art. 3o da Lei no 11 . 5 7 8 ,
de 26 de novembro de 2007.

Parágrafo único. Na hipótese de a transferência obrigatória
ser efetivada por intermédio de instituição ou agente financeiro pú-
blico federal, atuando como mandatário da União, caberá a essas
entidades a aprovação de que trata o caput.

Art. 3o Caberá ao Comitê Gestor do Programa de Aceleração
do Crescimento - CGPAC divulgar em sítio na Internet a relação das
ações de que trata o art. 2o da Lei no 11.578, de 2007, bem como
promover as atualizações devidas nessa relação, inclusive no que se
refere a alterações nas funcionais programáticas decorrentes de lei
orçamentária e seus créditos adicionais.

Art. 4o Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília, 24 de novembro de 2011; 190º da Independência e
123º da República.

DILMA ROUSSEFF
Guido Mantega
Miriam Belchior
Gleisi Hoffmann
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